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1. Relatório
Roberto Estevão dirigiu-se a este Colegiado para recorrer da decisão da Escola Integrada Rui Barbosa, de Jales que considerou sua filha, Márcia Estevão, retida na 3ª série do ensino médio, em 1999.  Essa decisão havia sido ratificada pela DE/Região de Jales, em 09-02-2000.

O expediente foi devolvido ao interessado, com a orientação de que deveria dirigir-se à DER de Jales.  Isto em 28-02-2000, sendo reiterado em 17-3-2000.

O assunto retornou a este Colegiado em 02-05-2000 com o encaminhamento pela referida DE do Processo nº 483/00.  Entretanto, esse processo contém os mesmos documentos encaminhados pelo interessado. Nele não foram juntados os documentos citados no artigo 6º da Deliberação CEE nº 11/96.

De acordo com os autos:

O pai de Márcia Estevão, conforme registra o parecer do Conselho de Classe, exarado em 27-01-2000, solicitou reconsideração de sua retenção  junto à Unidade Escolar, em 30-12-99, alegando que a filha havia sido aprovada no vestibular da UNIRP – em Ciências Biológicas.

Em reunião, o Conselho de Classe analisou a ficha individual da aluna, que registrava média inferior a 5,0 em sete componentes: Língua Portuguesa e Literatura, História, Química, Matemática, Técnica de Redação, Filosofia e Inglês.

Em seguida observou que, após exames, a aluna foi promovida em Química e Filosofia.  A seguir, passaram a analisar o aproveitamento da aluna em cada um dos bimestres de cada disciplina, em que a aluna ficara retida e o respectivo aproveitamento global.

Continuando a análise, constatou-se na ficha de avaliação periódica o registro “das dificuldades de aprendizagem observadas no dia  a dia e nas avaliações periódicas, bem como as recomendações e as providências a serem tomadas...”

“Embora convidados, os responsáveis não compareceram às reuniões nas datas marcadas pela escola... comparecendo sempre posteriormente e por insistência da coordenação e direção da escola para ciência da situação escolar da filha.”   A aluna compareceu somente em algumas aulas de recuperação paralela — Matemática — no 1º bimestre.  Nos demais componentes não compareceu a nenhuma aula.

Ao final, o Conselho concluiu que “a aluna não alcançou os objetivos relativos ao domínio de conteúdos exigidos para a conclusão do ensino médio.”  Foi mantida a retenção.

- A Comissão de Supervisores da DE – Região de Jales, analisou os documentos e afirma:

( boletim – aproveitamento insuficiente em Língua Portuguesa, História, Matemática, Inglês e Técnicas de Redação;

( avaliações escritas e exames: “da análise das avaliações comprovam-se dificuldades de aprendizagem da aluna ao longo do ano, mesmo a escola tendo proporcionado outros momentos de recuperação”;

( As atas das reuniões de Conselho registram os encaminhamentos para plantões e provas de recuperação;

( a escola cientificou os pais das reuniões bimestrais, plantões e recuperação paralela;

( a aluna não freqüentou a recuperação paralela em três bimestres;

Ao final, “ratifica os procedimentos da escola quanto à retenção da aluna.”

Em 11-02-2000, o pai tomou ciência da decisão daquela Diretoria de Ensino e, em 23-02-2000, recorreu a este Colegiado, procurando respaldar-se nos termos utilizados na Deliberação CEE nº 9/97, que instituiu o regime de progressão continuada no ensino fundamental, tais como: avaliação continuada, progressão, aprendizagem diferencial e desenvolvimento global, a fim de criticar o Regimento Escolar, que se utiliza apenas da “expressão ‘paralela’.”  Entende que a Ficha de Avaliação Periódica, que só aponta as dificuldades e problemas na aprendizagem da aluna, deveria apresentar as soluções. Também é seu entendimento que a retenção é prejudicial à aluna que foi aprovada no Vestibular da UNIRP.

Inúmeros são os casos em que este colegiado refutou o argumento de ingresso em vestibular como condição suficiente para se considerar cumprido o Ensino Médio.  Tem reiterado a competência da escola como instância final de avaliação, respeitando o regimento e respectiva proposta pedagógica.

Na análise dos autos não foram detectadas falhas pedagógicas por parte da Unidade Escolar, discriminação contra o aluno ou desobediência às normas legais que regem o assunto, conforme dispõe a Deliberação CEE nº 11/96, devendo assim, se indeferir o recurso.

2. CONCLUSÃO
À vista do exposto, indefere-se o recurso interposto em nome de Márcia Estevão, mantendo-se sua retenção em 1999, na 3ª série do Ensino Médio da Escola Integrada Rui Barbosa, DER de Jales, em Jales.

São Paulo, 24 de maio de 2000.

a)Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco Aparecido Cordão, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 24 de maio de 2000.

a) Cons.ª Sonia Teresinha de Sousa Penin

     Presidente da CEM
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